
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 299.992 - RS (2014/0183925-2)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : NILO VALENTIM DELGADO PEREIRA 

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ESPECIAL CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL 
PREVISTO NA CARTA MAGNA. NÃO CONHECIMENTO.
1. Com o intuito de homenagear o sistema criado pelo Poder 
Constituinte Originário para a impugnação das decisões judiciais, 
necessária a racionalização da utilização do habeas corpus, o 
qual não deve ser admitido para contestar decisão contra a qual 
exista previsão de recurso específico no ordenamento jurídico.
2. Tendo em vista que a impetração aponta como ato coator 
acórdão proferido por ocasião do julgamento de recurso em 
sentido estrito, contra o qual seria cabível a interposição do 
recurso especial, depara-se com flagrante utilização inadequada 
da via eleita, circunstância que impede o seu conhecimento.
3. O constrangimento apontado na inicial será analisado, a fim de 
que se verifique a existência de flagrante ilegalidade que justifique 
a atuação de ofício por este Superior Tribunal de Justiça.
HOMICÍDIO QUALIFICADO. ACÓRDÃO QUE ADOTA PARECER 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO E RATIFICA OS TERMOS DA 
SENTENÇA. DECISÃO JUDICIAL FUNDAMENTADA.  AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. A imprescindibilidade de fundamentação das decisões judiciais 
mereceu destaque na Constituição Federal, constando 
expressamente do inciso IX do artigo 93, justificando-se na 
medida em que só é possível o seu controle ou impugnação se as 
razões que as justificaram forem devidamente apresentadas. 
2. O julgador não está obrigado a refutar expressamente todas as 
teses aventadas pela defesa, desde que pela motivação 
apresentada seja possível aferir as razões pelas quais acolheu ou 
rejeitou as pretensões deduzidas. Precedentes. 
3. Consolidou-se na jurisprudência dos Tribunais Superiores o 
entendimento de que a adoção no acórdão do parecer ministerial 
ou a confirmação dos termos da sentença não constitui, por si só, 
constrangimento ilegal passível de tornar nula a referida decisão 
colegiada. 
4. No caso dos autos, o julgado questionado atende ao comando 
constitucional, porquanto embora tenha se reportado ao parecer 
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ministerial e ratificado os termos da sentença, apresentou 
fundamentação idônea para rechaçar os pleitos de inépcia da 
denúncia, de nulidade da decisão de pronúncia, de impronúncia 
do acusado, de desclassificação dos fatos que lhe foram 
imputados e de exclusão de qualificadora.
5. Habeas corpus não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros 
Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador convocado do TJ/SC), Walter de 
Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP) e Felix Fischer votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de outubro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 299.992 - RS (2014/0183925-2)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : NILO VALENTIM DELGADO PEREIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de NILO VALENTIM DELGADO 

PEREIRA, apontando como autoridade coatora a 1ª Câmara Criminal do Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, no julgamento do Recurso em Sentido Estrito 

n. 70054659693.

Noticiam os autos que o paciente foi pronunciado como incurso no artigo 

121, § 2º, inciso II, combinado com o artigo 14, inciso II, ambos do Código Penal.

Inconformada, a defesa interpôs recurso em sentido estrito, que foi 

improvido, tendo sido acolhidos os embargos de declaração opostos contra o acórdão 

apenas para transcrever o parecer do Ministério Público com base no qual foi afastada 

as preliminares de nulidade da sentença provisional.

Sustenta a impetrante que o aresto impugnado seria nulo por falta de 

fundamentação, já que teria analisado o reclamo da defesa de forma genérica, sem 

examinar os fatos trazidos aos autos, o que ofenderia o artigo 93, inciso IX, da 

Constituição Federal.

Argumenta que sequer foi transcrito o parecer ministerial adotado como 

razão de decidir no julgamento do recurso em sentido estrito.

Requer a concessão da ordem para que seja cassado o acórdão 

impugnado, determinando-se que outro seja proferido.

A liminar foi indeferida pelo eminente Ministro Presidente desta Corte 

Superior de Justiça, nos termos da decisão de fls. 257/261.
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Prestadas as informações (e-STJ fls. 270/271), o Ministério Público 

Federal, em parecer de fls. 280/289, manifestou-se pelo não conhecimento do writ.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 299.992 - RS (2014/0183925-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

habeas corpus pretende-se, em síntese, a anulação do acórdão que julgou o recurso 

em sentido estrito interposto pela defesa, em razão da alegada carência de 

fundamentação.

O pleito deduzido na inicial não comporta conhecimento na via eleita, já 

que formulado em flagrante desrespeito ao sistema recursal vigente no âmbito do 

Direito Processual Penal pátrio.

Nos termos do artigo 105, inciso I, alínea "c", da Constituição Federal, este 

Superior Tribunal de Justiça é competente para processar e julgar, de forma originária, 

os habeas corpus impetrados contra ato de tribunal sujeito à sua jurisdição e de Ministro 

de Estado ou Comandante da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica; ou quando for 

coator ou paciente as autoridades elencadas na alínea "a" do mesmo dispositivo 

constitucional, hipóteses não ocorrentes na espécie.

Por outro lado, prevê o inciso III do artigo 105 que o Superior Tribunal de 

Justiça é competente para julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única 

ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, 

do Distrito Federal e Territórios, nas hipóteses descritas de forma taxativa nas suas 

alíneas "a", "b" e "c".

Esse Superior Tribunal de Justiça, com o intuito de homenagear o 

sistema criado pelo Poder Constituinte Originário para a impugnação das decisões 

judiciais, firmou entendimento no sentido de que o atual estágio em que se encontra a 

sociedade brasileira clama pela racionalização da utilização dessa ferramenta 

importantíssima para a garantia do direito de locomoção, que é o habeas corpus, de 

forma a não mais admitir que seja empregada para contestar decisão contra a qual 

exista previsão de recurso específico no ordenamento jurídico, exatamente como 

ocorre no caso em exame.

Tendo em vista que a impetração se destina a atacar acórdão proferido 

em sede de recurso em sentido estrito, contra o qual seria cabível a interposição do 
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recurso especial, depara-se com flagrante utilização inadequada da via eleita, 

circunstância que impede o seu conhecimento.

Entretanto, o constrangimento apontado na inicial será analisado, a fim de 

que se verifique a existência de flagrante ilegalidade que justifique a atuação de ofício 

deste Superior Tribunal de Justiça.

Com relação à alegada nulidade do acórdão objurgado, é necessário frisar 

que no direito processual penal pátrio vigora o princípio do livre convencimento 

motivado, pelo qual o julgador tem liberdade para formar o seu juízo a partir das provas 

carreadas aos autos, desde que decline os fundamentos de fato e de direito da sua 

decisão.

Aliás, a imprescindibilidade de fundamentação de qualquer 

pronunciamento judicial mereceu destaque na Constituição Federal de 1988, constando 

expressamente do inciso IX do artigo 93:

Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal 
Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura, 
observados os seguintes princípios:
(...)
IX todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário 
serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob 
pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em 
determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, 
ou somente a estes, em casos nos quais a preservação do 
direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação;

Com efeito, a necessidade de motivação das decisões se justifica na 

medida em que só podem ser controladas ou impugnadas se as razões que as 

justificaram forem devidamente apresentadas.

A respeito do assunto, é essa a lição de Ada Pellegrini Grinover, Antonio 

Magalhães Gomes Filho e Antonio Scarance Fernandes:

  "A necessidade de motivação é imperiosa no sistema 
de livre convencimento. Abandonados os sistemas de 
prova legal e da íntima convicção do juiz, tem o magistrado 
liberdade na seleção e valoração dos elementos de prova 
para proferir a decisão, mas deve, obrigatoriamente, 
justificar o seu pronunciamento.
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  A motivação surge como instrumento por meio do qual 
as partes e o meio social tomam conhecimento da atividade 
jurisdicional; as partes para, se for o caso, impugnarem os 
fundamentos da sentença, buscando seja reformada; a 
sociedade, a fim de que possa formar opinião positiva ou 
negativa a respeito da qualidade dos serviços prestados 
pela Justiça.
  (...)
  O trabalho do juiz, como toda decisão humana, implica 
uma escolha entre alternativas. No conteúdo da motivação 
devem estar claramente expostas as escolhas e seleções 
feitas.
  (...)
  A garantia da motivação, conforme acentuado, 
compreende, em síntese: 1) o enunciado das escolhas do 
juiz com relação à individualização das normas aplicáveis e 
às consequências jurídicas que delas decorrem; 2) os 
nexos de implicação e coerência entre os referidos 
enunciados; 3) a consideração atenta dos argumentos e 
provas trazidos aos autos." (As nulidades no processo 
penal. 11ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009, p. 
198/199).

No caso em apreço, a Corte Estadual, ao julgar o recurso em sentido 

estrito interposto pela defesa, rejeitou a preliminar de nulidade da decisão de pronúncia 

com base nos argumentos exarados pelo Procurador de Justiça em seu parecer, 

deixando de transcrevê-los por entender desnecessária a providência (e-STJ fl. 224).

No mérito, consignou que a sentença que submeteu o acusado a 

julgamento pelo Tribunal do Júri teria apresentado provas mínimas do fato delituoso, de 

sua autoria e da qualificadora descrita na denúncia, razão pela qual seria incabível a 

impronúncia, a desclassificação do delito ou o afastamento da qualificadora, como 

pretendido nas razões recursais (e-STJ fls. 224/225). 

Contra tal julgado foram opostos embargos de declaração, que foram 

acolhidos apenas para transcrever os fundamentos do parecer ministerial adotado para 

rejeitar as preliminares de nulidade da provisional (e-STJ fls. 241/247).

De acordo com o referido pronunciamento, não teria ocorrido mutatio 

libelli, tendo a magistrada singular apenas dado nova definição jurídica a uma das 

qualificadoras descritas na denúncia que, por sua vez, não seria inepta, estando 

formalmente perfeita, já que teria descrito a conduta ilícita praticada pelo acusado, o 
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modo de execução do delito, a sua qualificação e a classificação das infrações penais 

que lhe foram imputadas (e-STJ fls. 243/247).

 Das passagens acima transcritas, depreende-se que o Tribunal de 

origem, reportando-se ao parecer ministerial, rejeitou as alegações de inépcia da 

denúncia e de nulidade da pronúncia, e entendeu que tal decisão teria apontado prova 

indiciária suficiente para a submissão do acusado a julgamento pelo Tribunal do Júri, 

motivo pelo qual não acolheu os pedidos de impronúncia, desclassificação ou 

afastamento de qualificadora formulados no recurso em sentido estrito, não havendo 

que se falar em ausência de fundamentação.

Quanto ao ponto, é imperioso destacar que o julgador não é obrigado a 

rebater cada uma das teses aventadas pela defesa ao proferir decisão nos autos, 

bastando que pela motivação apresentada seja possível aferir as razões pelas quais 

acolheu ou rejeitou as pretensões da parte, exatamente como se deu na hipótese em 

análise.

Nesse sentido, Guilherme de Souza Nucci esclarece que "não se 

configura lacuna na decisão o fato do juiz deixar de comentar argumento levantado pela 

parte, pois, no contexto geral do julgado, pode estar nítida a sua intenção de rechaçar 

todos eles" (Código de Processo Penal Comentado. 9ª ed. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2009, p. 686/687).

Na mesma esteira são os julgados desta Corte Superior de Justiça:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. (...) 4. 
FALTA DE ANÁLISE DE TODAS AS TESES DEFENSIVAS. 
NULIDADE DA SENTENÇA. NÃO OCORRÊNCIA. TEMAS 
DECIDIDOS IMPLICITAMENTE. EXAME PELO TRIBUNAL A QUO. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. (...) 7. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
(...)
4. Não está o magistrado obrigado a responder à totalidade das 
dúvidas suscitadas pelo réu, quando for possível inferir das 
conclusões da decisão a inviabilidade do acolhimento das teses 
sustentadas. Temas, ademais, rebatidos pela Corte a quo, não se 
verificando, portanto, prejuízo à parte.
(...)
7. Habeas corpus não conhecido.
(HC 185.868/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 12/03/2013, DJe 18/03/2013)
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CRIMINAL. HABEAS CORPUS.  PECULATO. (...) EXAURIMENTO 
DE TODOS OS ARGUMENTOS DA DEFESA. NÃO 
OBRIGATORIEDADE. ORDEM DENEGADA.
(...)
X. Embora seja necessário que o Magistrado aprecie todas as 
teses ventiladas pela defesa, torna-se despicienda a menção 
expressa a cada uma das alegações, se o conjunto dos 
fundamentos as refuta como um todo, hipótese dos autos. 
(Precedente).
XI. Ordem denegada.
(HC 148.875/RS, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 
julgado em 03/03/2011, DJe 14/03/2011)

Ademais, consolidou-se na jurisprudência dos Tribunais Superiores o 

entendimento de que a adoção no acórdão do parecer ministerial ou a confirmação dos 

termos da sentença, não constitui, por si só, constrangimento ilegal passível de tornar 

nula a referida decisão colegiada.

Nesse sentido, confiram-se os precedentes desta Corte:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES.  
CONDENAÇÃO CONFIRMADA EM SEDE DE APELAÇÃO. (...) 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E SUFICIENTE. FUNDAMENTAÇÃO 
PER RELATIONEM. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. (...) NÃO 
CONHECIMENTO.
(...)
2. Hipótese em que não há nulidade a ser reconhecida. O acórdão 
guerreado logrou fundamentar, de maneira idônea, a manutenção 
da condenação do paciente tal como proferida pelo Juízo de 
primeira instância, utilizando, de modo complementar, os termos do 
édito condenatório. Esta Corte Superior de Justiça, bem como o 
Supremo Tribunal Federal, há muito já sedimentaram o 
entendimento de que não há cogitar nulidade do acórdão por 
ausência de fundamentação ou ofensa ao artigo 93, inciso IX, da 
Constituição Federal, se o Colegiado estadual, ao fundamentar o 
decisum, reporta-se à sentença condenatória, ou mesmo ao 
parecer do Ministério Público, valendo-se da denominada 
fundamentação per relationem. Ao ratificar os termos da sentença, 
o Tribunal de origem utilizou-se da técnica de fundamentação per 
relationem ou por referência, evitando possível tautologia. Não há 
falar, pois, em nulidade por inobservância da exigência  
constitucional de motivação das decisões judiciais (art. 93, IX, da 
Constituição Federal).
(...)
6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 282.490/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 25/08/2014)
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HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CABIMENTO. RESSALVA DO ENTENDIMENTO PESSOAL 
DA RELATORA. PROCESSUAL PENAL. ROUBO. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA DO ACÓRDÃO DE APELAÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM OU 
ALIUNDE. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. ORDEM DE HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDA.
(...)
3. "Esta Corte Superior de Justiça, bem como o Supremo Tribunal 
Federal, há muito já sedimentaram o entendimento de que não há 
cogitar nulidade do acórdão por ausência de fundamentação ou 
ofensa ao artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, se o 
Colegiado estadual, ao fundamentar o decisum, reporta-se à 
sentença condenatória, ou mesmo ao parecer do Ministério 
Público, valendo-se da denominada fundamentação per relationem" 
(HC 242.995/SP, 6.ª Turma, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, DJe de 24/03/2014).
4. O Tribunal de origem, ao valorar o conjunto fático-probatório dos 
autos, manteve a condenação do Paciente, ocasião em que citou 
termos do parecer da Procuradoria-Geral de Justiça, mediante a 
técnica da fundamentação per relationem ou aliunde. Não há falar, 
pois, em nulidade por inobservância da exigência  constitucional de 
motivação das decisões judiciais (art. 93, inciso IX, da Constituição 
Federal).
5. Ordem de habeas corpus não conhecida.
(HC 274.894/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 22/04/2014, DJe 30/04/2014)

Não destoam os precedentes do Pretório Excelso:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO. 
INOCORRÊNCIA. ADOÇÃO DE PARECER DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO COMO FUNDAMENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. ORDEM 
DENEGADA. I - Ambas as Turmas possuem precedentes no 
sentido de que a adoção do parecer do Ministério Público como 
razões de decidir pelo julgador, por si só, não caracteriza ausência 
de motivação, desde que as razões adotadas sejam formalmente 
idôneas ao julgamento da causa. Precedente. II - Ordem 
denegada. (HC 96310, Relator(a): Min. RICARDO 
LEWANDOWSKI, Primeira Turma, julgado em 30/06/2009, DJe-157 
DIVULG 20-08-2009 PUBLIC 21-08-2009 EMENT VOL-02370-04 
PP-00754 RT v. 98, n. 889, 2009, 529-532.) 

HABEAS CORPUS. ACÓRDÃO QUE ADOTA OS FUNDAMENTOS 
DA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU COMO RAZÃO DE DECIDIR. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 93, IX DA CF. PRECEDENTES 
DO STF. ORDEM DENEGADA. 1. Não viola o art. 93, IX da 
Constituição Federal o acórdão que adota os fundamentos da 
sentença de primeiro grau como razão de decidir. 2. Ordem de 
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habeas corpus denegada. (HC 98814, Relator(a): Min. ELLEN 
GRACIE, Segunda Turma, julgado em 23/06/2009, DJe-167 
DIVULG 03-09-2009 PUBLIC 04-09-2009 EMENT VOL-02372-03 
PP-00540.)

A propósito, confira-se a lição de Maurício Zanoide contida na obra Código 

Penal e sua Interpretação Jurisprudencial, coordenada por Alberto Silva Franco e Rui 

Stocco:

  "Deve-se evitar, mas não se pode dizer nula, a 
fundamentação per relationem, ou seja, aquela motivação 
em que o julgador, referindo-se ao já decidido em grau 
inferior ou ao argumentado por uma das partes, utiliza como 
sua as palavras de outrem (acusação, defesa, ou outro 
órgão jurisdicional inferior). Transpõe para a sua decisão 
(total ou parcialmente), as argumentações que lhe pareçam 
mais consentâneas e justas ao caso, transmudando em 
suas as palavras de outrem dão seu trabalho por findo. (2.ª 
ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2004. p. 989.)

Tem-se, então, que o julgado ora questionado atende ao comando 

constitucional, porquanto embora tenha se reportado ao parecer ministerial e ratificado 

os termos da sentença, apresentou fundamentação idônea para rechaçar os pleitos de 

inépcia da denúncia, de nulidade da decisão de pronúncia, de impronúncia do acusado, 

desclassificação dos fatos que lhe foram imputados e de exclusão de qualificadora.

Não se deparando, portanto, com flagrante ilegalidade no ato apontado 

como coator, não se conhece do habeas corpus substitutivo.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0183925-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 299.992 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00121200032770  121200032770  70054659693  70059648691

EM MESA JULGADO: 21/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE TARSO BRAZ LUCAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : NILO VALENTIM DELGADO PEREIRA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador convocado do 

TJ/SC), Walter de Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP) e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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